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Apresentação

Apresentação

“A Lei Maria da Penha não faz discriminação constitucionalmente vedada entre 
homens e mulheres. Fazem-se necessárias equalizações por meio de discrimina-
ções positivas, medidas compensatórias que visam remediar as desvantagens 
históricas, consequências de um passado discriminatório” (Desembargadora 
Sandra de Santis, Relatora do APR20070710396533, DJ05/11/2008

Motivados pelo entendimento há muito fixado pela Desembargadora Sandra de Santis, 
atual Segunda-Vice Presidente do TJDFT, e em busca pela igualdade material entre as pessoas 
com a garantia de uma vida livre da violência contra a mulher, o Núcleo Permanente Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar 
– NJM apresenta os resultados obtidos durante o ano de 2020: um ano cheio de desafios em 
razão de uma inesperada pandemia, que exigiu empenho, criatividade e reinvenção de estraté-
gias para adaptação das atividades à nova realidade. 

Em 20 de março de 2020, foi publicada a Portaria Conjunta 33, prorrogada por outros norma-
tivos internos, que adotou medidas preventivas para a redução dos riscos de contaminação com 
o coronavírus, causador da COVID-19, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, que suspendeu as atividades presenciais de magistrados/as, servidores/as, estagiá-
rios/as e colaboradores/as, e aplicou o regime diferenciado e preferencial de teletrabalho.

Mesmo diante do chamado “novo normal”, o compromisso com o trabalho de prevenção e 
enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres segue com êxito, e inúmeras 
atividades foram desempenhadas a fim de dar continuidade aos programas e projetos do setor.
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No ano de 2020, o Núcleo Judiciário da Mulher atingiu um número total de 12.352 aten-
dimentos e um montante de 11.400 indivíduos foram capacitados em mais de 1.165 horas 
de cursos, muitos dos atendimentos a jurisdicionados foram realizados remotamente e várias 
atividades de formação foram ministradas por videoconferências.

   Assim, ciente de sua missão institucional e compromissado com a realização dos princípios 
fundamentais de garantia de acesso à justiça de forma integral, especializada e humanizada às 
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, o NJM/TJDFT participa cotidianamente da 
luta em defesa dos direitos da mulher, orientando com ações preventivas, desenvolvendo mate-
riais informativos, promovendo articulação interna e externa com o Sistema de Justiça e também 
com os diversos agentes da rede de proteção e implementando ações que fortaleçam a Justiça.

Sobre o Núcleo Judiciário da Mulher – NJM/TJDFT

O Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação 
de Violência foi inaugurado em setembro de 2012 como um Núcleo Judiciário vinculado ao 
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Conflito e Cidadania da 2ª Vice-Presidência. 
Em 28 de setembro de 2017, o NJM foi transformado em Núcleo Permanente por meio da 
Portaria Conjunta 81/2017, passando a ser vinculado diretamente à 2ª Vice-Presidência.

A instauração em 2012 veio atender o disposto na Resolução do CNJ 128/2011, que orientou 
os tribunais estaduais e o do Distrito Federal e dos Territórios quanto à criação de coordenado-
rias da mulher em situação de violência doméstica. Em 08 de março de 2017, o CNJ publicou a 
Portaria nº 15/2017, ratificada pela Resolução N. 254/2018 CNJ, que instituiu a Política Judici-
ária Nacional de enfrentamento à violência contra as Mulheres pelo Poder Judiciário e institu-
cionalizou o Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa.

Assim, o NJM/TJDFT procura desenvolver seus projetos e embasar sua atuação nesses 
marcos legais, os quais estabelecem como atribuições desse Núcleo:

Art. 316. Ao Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher 
em Situação de Violência Doméstica e Familiar - NJM compete:

I - elaborar sugestões para aprimoramento da estrutura do Judiciário na área do combate 
e prevenção à violência doméstica e familiar contra as mulheres;

II - dar suporte aos magistrados, servidores e equipes multidisciplinares visando à 
melhoria da prestação jurisdicional;

III - promover a articulação interna e externa do Poder Judiciário com outros órgãos gover-
namentais e não governamentais para a concretização dos programas de combate à 
violência doméstica;

IV - colaborar para a formação inicial, continuada e especializada de magistrados, servi-
dores e colaboradores na área do combate e da prevenção à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres;

V - recepcionar, no âmbito do Distrito Federal, dados, sugestões e reclamações referentes 
aos serviços de atendimento à mulher em situação de violência, promovendo os 
encaminhamentos e divulgações pertinentes;

VI - entregar ao Conselho Nacional de Justiça os dados referentes aos procedimentos que 
envolverem violência contra a mulher, de acordo com a parametrização das informa-
ções com as Tabelas Unificadas do Poder judiciário, propondo as mudanças e adapta-
ções necessárias aos sistemas de controle e informação processuais existentes;

VII - atuar sob as diretrizes do CNJ em sua coordenação de políticas públicas a respeito da 
violência doméstica e familiar contra a mulher;
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VIII - elaborar e implantar programas e projetos na área de combate e prevenção à 
violência doméstica e familiar contra as mulheres;

IX - implantar mecanismos para avaliar a satisfação do usuário;

X - organizar e coordenar a realização das semanas de esforço concentrado de julga-
mento dos processos no Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa”, buscando 
apoio das unidades competentes para garantir apoio material e humano aos juízes 
competentes para o julgamento dos processos relativos ao tema, aos servidores e às 
equipes multidisciplinares para a execução das ações do programa;

XI - encaminhar ao Conselho Nacional de Justiça relatório de ações e dados referentes às 
semanas do Programa Nacional “Justiça pela Paz em Casa” até uma semana após o 
encerramento de cada etapa;

XII - apoiar a realização da Jornada Lei Maria da Penha e o Fórum Nacional de Juízes de 
Violência Doméstica;

XIII - identificar e disseminar boas práticas para as unidades que atuam na temática da 
violência contra a mulher;

XIV - encaminhar à Segunda Vice-Presidência relatório semestral de suas atividades;

XV - coordenar atividades dos Centros Judiciários e do Núcleo de Apoio de Projetos e 
Programas, que lhe são vinculados.

Ainda nesse aspecto, é importante salientar que a estrutura organizacional do NJM/TJDFT é 
regida atualmente pela Portaria Conjunta 732 de 21.04.2020, que revogou a Portaria Conjunta 
4 de 11.01.2019 e a Resolução 2 de 12.12.2016 do Conselho da Magistratura, com a previsão 
da seguinte estrutura e atribuições:

Art. 298. O Núcleo Permanente Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher 
em Situação de Violência Doméstica e Familiar - NJM, órgão unitário composto por 
três ou mais juízes com competência jurisdicional na área de violência doméstica e 
familiar contra a mulher designados pelo Segundo Vice-Presidente, possui a seguinte 
estrutura:

I - Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar - CJM Polo Oeste, em Taguatinga, que atende as 
circunscrições judiciárias de Taguatinga, Ceilândia, Águas Claras, Brazlândia, Samam-
baia e Recanto das Emas;

II - Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar - CJM Polo Central, em Brasília, que atende as circuns-
crições judiciárias de Brasília, Guará, Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo, Gama e 
Santa Maria;

III - Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar - CJM Polo Norte, em Planaltina, que atende as 
circunscrições judiciárias de Planaltina, Paranoá, São Sebastião e Sobradinho;

IV - Núcleo de Apoio aos Projetos e Programas do NJM - NAPNJM, no Núcleo Bandeirante. 

[...]

Art. 317. Aos Centros Judiciários da Mulher - CJM compete:

I - acolher, receber e orientar os cidadãos quanto ao adequado encaminhamento de seus casos;

II - promover projetos e programas de prevenção e enfrentamento da violência domés-
tica e familiar contra a mulher do NJM nos juizados de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, do Distrito Federal;

III - encaminhar ao NJM, mensalmente, resultado de pesquisa de satisfação realizada com 
os usuários dos serviços dos CJM;

IV - encaminhar ao NJM relatório de atividades trimestral;

V - apoiar juízes, servidores e equipes multidisciplinares nos juizados de violência domés-
tica e familiar contra a mulher para a melhoria da prestação jurisdicional;

VI - promover articulação interna e externa do Poder Judiciário com órgãos governa-
mentais e não governamentais para a concretização dos programas de combate à 
violência doméstica nos respectivos polos;

VII - identificar e disseminar boas práticas nas unidades que atuam na temática da 
violência contra a mulher, nos respectivos polos.

Art. 318. Ao Núcleo de Apoio aos Projetos e Programas do NJM - NAPNJM compete:

I - acompanhar a execução de contratos e convênios firmados pelo TJDFT e entidades 
externas na temática da violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como 
realizar eventual prestação de contas;

II - realizar gestão do banco de dados estatístico do NJM;

III - assessorar a coordenação do NJM nas questões administrativas do Núcleo;

IV - elaborar relatório quadrimestral com indicadores estatísticos do NJM para envio à 
Segunda Vice-Presidência;

V - elaborar e encaminhar ao NJM relatório semestral das atividades para envio à Segunda 
Vice-Presidência;

VI - executar as atividades das semanas do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa, 
com os demais parceiros e unidades do TJDFT.

Atualmente, o NJM/TJDFT é coordenado pela Juíza de Direito Fabriziane Figueiredo Stellet 
Zapata, Titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição 
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Judiciária do Riacho Fundo, e pela Juíza de Direito Gislaine Carneiro Campos Reis, Titular do 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição Judiciária de Santa 
Maria, pelo Juiz de Direito Josmar Gomes de Oliveira,  Juizado de Violência Doméstica e Fami-
liar Contra a Mulher de Sobradinho e pela Juíza de Direito Luciana Lopes Rocha, Titular do 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição Judiciária de Tagua-
tinga. Os referidos magistrados exercem a função de coordenação do Núcleo sem prejuízo das 
atribuições de juiz titular dos referidos Juizados.

Os servidores do NJM/TJDFT e suas unidades vinculadas possuem formação em diferentes 
áreas, como psicologia e assistência social, e foram capacitados para atuarem na prevenção e 
enfrentamento à violência contra a mulher, participando de cursos, formações, oficinas, semi-
nários e workshops sobre o tema. Dessa forma, a equipe atua em todo o Distrito Federal de 
forma multidisciplinar e interinstitucional. O NJM, o NAP e o CJM Polo Central têm sede no 
Fórum Desembargador Hugo Auler, localizado no Núcleo Bandeirante. O CJM Polo Oeste tem 
sede no Bloco C do Fórum Desembargador Antônio Melo Martins, na cidade de Taguatinga, e o 
CJM Polo Norte atualmente funciona em um espaço compartilhado no Fórum Desembargador 
Everards Mota e Matos, na Região Administrativa de São Sebastião. 

A fim de melhor coordenar as atividades da unidade, foram criados três Eixos de atuação: 
Eixo Comunitário, Eixo Policial e Eixo Judicial, cujos projetos e programas serão detalhados 
abaixo:

´

EIXO JUDICIAL: VISA PROPOR MEDIDAS DE APRIMORAMENTO DO 
APARELHO JUDICIÁRIO NA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO À 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER; AUXILIAR NA 
FORMAÇÃO DE SERVIDORES E MAGISTRADOS QUE ATUAM NA ÁREA; 
RECEBER E ENCAMINHAR DADOS, SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES. O 
NJM/TJDFT CONTA AINDA COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR PARA 
ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS E FAMILIARES.

EIXO COMUNITÁRIO: VISA PROMOVER A ARTICU-
LAÇÃO INTERNA E EXTERNA DO PODER JUDICIÁ-
RIO COM OUTROS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS E 
NÃO GOVERNAMENTAIS; POSSIBILITAR A INTE-
GRAÇÃO, INCLUSIVE POR MEIO DE CONVÊNIOS E 
PARCERIAS, DO JUDICIÁRIO COM AS ÁREAS DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL, SAÚDE, EDUCAÇÃO, TRABA-
LHO, HABITAÇÃO, A FIM DE TRABALHAR NA PRE-
VENÇÃO E PROPOR MELHORIAS PARA A PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. EIXO POLICIAL: VISA PROMOVER A INTEGRAÇÃO DO 

PODER JUDICIÁRIO COM A ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLI-
CA, INCLUSIVE POR MEIO DE CONVÊNIOS E PARCERIAS, A 
FIM DE TRABALHAR NA PREVENÇÃO E POSSIBILITAR A 
APROXIMAÇÃO DOS JUIZADOS COM AS DELEGACIAS, 
COM O INTUITO DE GARANTIR CELERIDADE E QUALIDADE 
NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ÀS MULHERES EM SITUA-
ÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.

1.	EIXO JUDICIAL

No Eixo Judicial, o NJM/TJDFT tem como um dos principais objetivos a atenção às demandas 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Os programas e projetos em 
andamento buscam dar suporte aos magistrados, propor medidas para aperfeiçoar o aparelho 
judiciário na área de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher e sugerir boas 
práticas para a resolução de conflitos domésticos e familiares. Destacam-se dentre os programas 
e projetos nesse Eixo:

1.1	 Atendimentos multidisciplinares e interinstitucionais:

O NJM/TJDFT realiza atendimentos multidisciplinares e interinstitucionais de situações 
encaminhadas pelos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – JVDFM, 
conforme a previsão legal dos artigos 29 a 32 da Lei N. 11.340/2006; artigo 2º, inciso II da Reso-
lução N. 128/CNJ e artigo 4º, inciso IV da Resolução N. 254/CNJ.

Os atendimentos são realizados conforme a demanda dos JVDFM e buscam principalmente 
a compreensão do contexto doméstico e familiar em que ocorre a situação de violência, adoção 
de medidas que respeitem as peculiaridades e as necessidades da vítima e a articulação da rede 
para o melhor atendimento e suporte à resolução dos conflitos identificados. Ressalta-se que 
os atendimentos realizados têm como foco a participação dos atores envolvidos na compre-
ensão e na identificação de soluções criadas de forma compartilhada pela rede.

A equipe do NJM/TJDFT atua de forma humanizada, proporcionando uma escuta qualificada 
sem revitimização. Os encaminhamentos são realizados conforme a necessidade, com o objetivo 
de prevenir novos incidentes de violência e apoiar as mulheres que procuram a justiça do TJDFT. 
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Esses procedimentos visam cumprir o especificado no “Manual de Rotinas e Estruturação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher”, publicado pelo CNJ: “... com o 
escopo de prestar atendimento multidisciplinar e humanizado à vítima de violência doméstica, 
bem como a todas as figuras familiares inseridas naquele cenário. A equipe multidisciplinar 
também tem o importante papel de auxiliar o Juízo na compreensão do contexto familiar em 
que ocorre a situação de violência e das peculiaridades e necessidades daquela unidade fami-
liar, assim como da vítima e do agressor.” (CNJ, 2018, p. 47). 

O arcabouço teórico que pauta os referidos atendimentos leva em consideração que o 
fenômeno da violência doméstica é multicausal e envolve fatores culturais, sociais, familiares, 
psíquicos e que, de forma complexa e dinâmica, se relacionam na produção do fenômeno. 
Com isso, todas as intervenções voltadas para a prevenção da incidência e da reincidência da 
violência atentaram para as situações de vulnerabilidade e risco presentes na trajetória de vida 
da mulher e do seu grupo familiar.

Uma vez encaminhado ao NJM/TJDFT, a situação é direcionada a um servidor de referência 
que ficará responsável pela análise do processo e avaliação dos procedimentos necessários 
para o atendimento da situação. Dentre os procedimentos adotados estão: atendimento indi-
vidual, atendimento aos familiares, visita domiciliar, articulação e intervenção em rede, enca-
minhamentos monitorados às instituições da rede de proteção, relatórios e pareceres técnicos, 
participação em audiências e pesquisas de satisfação com usuárias e usuários. 

No gráfico que se segue abaixo são apresentados dados sobre o atendimento da Equipe 
Multidisciplinar a demandas espontâneas ocorridas no ano de 2020. Até fevereiro, houveram 
atendimentos presenciais, e a partir de março, os dados referem-se a atendimentos remotos. 

O mês de março aparece com um número elevado de atendimentos em relação à média dos 
demais meses pois, diante da publicação da Portaria Conjunta 33 de 20 de março de 2020, foi 
necessária uma verdadeira força tarefa a fim de contatar diversas assistidas encaminhadas para 
atendimentos e dezenas de homens vinculados aos Grupos Reflexivos que já haviam iniciado o 
ciclo para comunicar sobre a interrupção das atividades presenciais, bem como orientar sobre 
a manutenção de eventuais Medidas Protetivas de Urgência e demais esclarecimentos afetos 
aos atendimentos do NJM.

 No mês de maio, no qual se iniciaria um novo ciclo do Grupo Reflexivo de Homens, 56 dos 
66 contatos foram realizados para os ofensores já encaminhados para o aludido atendimento 
para esclarecer sobre a manutenção da suspensão dos atendimentos presenciais e demais 
orientações afetas aos casos concretos.

GRÁFICO 01 � ATENDIMENTOS DE DEMANDAS ESPONTÂNEAS
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FE
VE

RI
RO

JU
N
H
O

SE
TE
M
BR

O

O
U
TU

BR
O

0

JA
N
EI
RO

140

120

100

80

60

40

20

0 M
AI
O

N
O
VE

M
BR

O

M
AR

ÇO

DE
ZE
M
BR

O

AG
O
ST
O

AB
RI
L

JU
LH

O

ATENDIMENTOS 2º SEMESTRE 2020

2 2

124

66

16

28

20 21

9 15
4

*O gráfico acima não contempla atendimentos a jurisdicionados atendidos dentro dos Programas desenvolvidos pelo NJM. Esta informação 
poderá ser encontrada no tópico que trata de cada programa.

1.2	 Grupo Reflexivo de Homens

O Grupo Reflexivo de Homens promovido pelo NJM/TJDFT em parceria com os Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher do DF tem como objetivo geral sensibilizar, 
envolver e mobilizar os homens em ações pelo fim de todas as formas de violência contra as 
mulheres, atuando em consonância com as ações dos movimentos sociais.

 A iniciativa está amparada pela Lei Maria da Penha, que recomenda a criação de espaços 
de “educação” e “reabilitação” para os autores de violência contra mulher. Outrossim, a partir 
de abril de 2020, com a edição da Lei N. 13.984 que alterou o Art. 22 da Lei Maria da Penha, foi 
incluída a determinação para que o agressor frequente centro de educação e de reabilitação e 
acompanhamento psicossocial como possibilidade de Medida Protetiva de Urgência.

O Projeto teve início em abril de 2016 e sua intervenção se fundamenta na redução de 
crenças legitimadoras e perpetuadoras do uso de violência em relações domésticas e familiares 
e de justificativas para comportamentos abusivos, bem como na ampliação de visão de mundo 
no que tange à violência, gênero, masculinidades e direitos. 

Cada ciclo trabalhado no Grupo Reflexivo de Homens é composto por cinco encontros, 
com os seguintes temas previamente decididos: Lei Maria da Penha; sistema de crenças; mitos 
e verdades sobre a violência contra a mulher; dependência afetiva; e autorresponsabilização.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/b3f18ac2f32a661bd02ca82c1afbe3bb.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/b3f18ac2f32a661bd02ca82c1afbe3bb.pdf
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Os encontros do Grupo Reflexivo de Homens foram iniciados primeiramente no Polo Oeste, 
atendendo os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Ceilândia, de 
Taguatinga e de Samambaia. Posteriormente, houve a ampliação para mais dois Pólos: Norte e 
Central. Já no segundo semestre de 2018, os JVDFM de São Sebastião e do Paranoá integraram 
o PoloLeste. 

No decorrer de 2020, acontecem Grupos Reflexivos de Homens nos Fóruns de Taguatinga 
(PoloOeste); Planaltina (PoloNorte), Guará (PoloCentral), São Sebastião (PoloLeste) e Paranoá 
(PoloLeste).

Para o primeiro semestre do ano 2020, havia a previsão de realização de 4 ciclos em nos 
polos Central, Oeste e Norte, e dois ciclos no polo Leste. No entanto, em razão da suspensão 
das atividades presenciais e grupais por força das medidas preventivas ao contágio da COVID-
19, os encontros foram suspensos a partir de 17 de março.

Assim, apenas o 1º ciclo dos polos Central, Oeste e Norte foram inteiramente realizados, com 
5 encontros de 2 horas cada em quatro grupos. Já o 2º ciclo foi interrompido após o segundo 
encontro, totalizando 44 horas de encontros e 474 atendimentos no primeiro semestre de 2020.

Posteriormente, a partir do mês de setembro os encontros foram retomados no formato virtual.

GRÁFICO 02 � GRUPO REFLEXIVO DE HOMENS 
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1.3	 Medida Protetiva de Urgência eletrônica –  
MPUe e Processo Judicial Eletrônico - PJe

A Medida Protetiva de Urgência Eletrônica – MPUe consiste em um procedimento de envio 
dos autos de requerimento de medidas protetivas pela Delegacia Especializada de Atendimento 
à Mulher – DEAM/PCDF aos JVDFM por meio eletrônico. O objetivo é tornar ainda mais célere a 
prestação jurisdicional para mulheres vítimas de violência doméstica que buscam a intervenção 
da Justiça. 

Em 2014, a MPUe foi implementada de forma experimental nas Circunscrições Judiciárias 
do Núcleo Bandeirante e Ceilândia, obtendo grande êxito na redução do prazo de tramitação e 
deferimento das medidas protetivas. Em 22 de março de 2016, a Portaria GC 44 regulamentou 
o procedimento no âmbito do TJDFT. Durante o ano de 2017, o NJM/TJDFT realizou avaliações 
da implementação da Portaria e articulações com a PCDF para que todos os JVDFM passassem 
a receber as MPUe da DEAM. 

Durante o ano de 2018, foram realizadas reuniões e articulações para a implantação do 
Processo Judicial Eletrônico – PJe nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, sendo, também, iniciada a utilização do PJe para as Medidas Protetivas de Urgência 
como formato piloto nos três JVDFM de Brasília. A expansão da MPUe para os demais juizados 
se deu a partir de setembro de 2018, conforme o cronograma do PJe, sendo implementadas 
para as ações penais e de inquéritos policiais a partir do início de 2019. O NJM/TJDFT tem 
participado, por meio de seus magistrados coordenadores, das reuniões de trabalho do Comitê 
Gestor do PJe e presidiu, no 1º semestre de 2020, o Subcomitê do PJe para definição das regras 
de negócio da classe cautelar criminal.

Ao final do ano de 2020, o NJM foi incluído no fluxo PJe, de modo que os JVDFM possam 
remeter os autos eletrônicos diretamente para o Núcleo sempre que houver a necessidade de 
acionar os programas e serviços ofertados pelo setor.

A medida proporciona que os técnicos e técnicas do NJM acessem integralmente os 
autos e emitam pareceres diretamente nos processos, o que garante celeridade e maior 
segurança processual.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-da-corregedoria/2016/portaria-gc-44-de-15-03-2016
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1.4	 Programa Prata da Casa

 O Programa Prata da Casa visa ao enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher e 
busca favorecer a equidade de gênero por meio de 
duas estratégias. A primeira é a de promover a 
concretização da equidade de gênero nos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
por meio o uso de uma metodologia ativa - expo-

sição teórica, vivências, reflexões e role play (jogo de papéis) e pela criação conjunta de indicadores 
de transferência de aprendizagem - que criam situações para que os magistrados/as, servidores/as e 
estagiários/as compartilhem seu conhecimento e experiências prévias sobre o tema, analisem suas 
realidades e construam coletivamente novas reflexões, conhecimentos e práticas sobre equidade de 
gênero e sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher. A segunda estratégia é a de qualificar 
o atendimento aos jurisdicionados a partir do que foi construído por meio da primeira estratégia. 

O Programa consiste de 6 encontros: um encontro inicial para apresentar o programa a(o) 
juiz(a) titular do juizado e estabelecer um cronograma; a realização de três oficinas de 2h/a de 
formação no próprio juizado; a realização de um grupo focal para avaliação qualitativa; e apre-
sentação dos resultados. 

Os temas ministrados nas Oficinas são:

 » Gênero e Violência contra a Mulher; 

 » Comunicação Não Violenta; 

 » Atendimento Não Revitimizador. 

	 Ao final de cada Oficina, são pactuados com os servidores indicadores sobre a trans-
ferência da aprendizagem para a prática. São resultados da Oficina Gênero e Violência contra 
a Mulher indicadores como atenção aos estereótipos de gênero presentes nas falas; e atenção 
para identificar a relação entre os fatos narrados pelas partes como violências decorrentes da 
desigualdade de poder entre homens e mulheres. A Oficina Comunicação Não Violenta possui 
indicadores como atenção em atender sem pré-julgamento; atenção às necessidades da ofen-
dida e atenção no como formular solicitações às partes. Por sua vez, a Oficina Atendimento 
Não Revitimizador pactua indicadores como atenção sobre o quanto o cuidado dispensado ao 
processo favorece no enfrentamento à violência contra a mulher; atenção à importância de 
atender as ofendidas sem pedir que ela reconte a história da violência sofrida; e entendimento 
de que as violências sofridas podem impactar o comportamento, pensamentos e emoções das 
ofendidas. Após cada Oficina é realizada uma Avaliação de Reação que inclui questões como 
a pertinência do tema para o trabalho realizado, a compreensão do assunto, o domínio do 
conteúdo por parte dos facilitadores, interesse pelo tema abordado e a contribuição da Oficina 
para os indicadores pactuados. 

Em agosto de 2018, o NJM/TJDFT realizou o piloto do Programa Prata da Casa com 11 servi-
dores do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante, 
concluindo, ainda no ano de 2018, o Programa nos juizados especializados de Águas Claras 
para 7 servidores e no 1º de Brasília para 10 servidores. Em 2019, o Prata da Casa concluiu as 
três oficinas em mais 11 Juizados de Violência Doméstica (Taguatinga, Riacho Fundo, 1º e 2º de 
Ceilândia, Recanto das Emas, Guará, Planaltina, Sobradinho, Paranoá, 2º de Brasília, Brazlândia) 
e realizou duas oficinas no Juizado especializado do Gama, promovendo, assim, a formação de 
160 servidores atuantes nos cartórios e gabinetes desses juizados especializados.

No 1º semestre de 2020, foram realizadas as três oficinas no JVDFM de Santa Maria, que capa-
citou mais 7 servidores, e o agendamento previsto para as formações dos servidores do 3º JVDFM 
de Brasília, que aconteceria em março, foi suspenso em atendimento à Portaria Conjunta 32.
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No entanto, em virtude do novo 
normal imposto pela Pandemia 
do Coronavírus 19 e com o 
intuito de dar continuidade ao 
Programa, as oficinas tiveram 
seu formato modificado para 
Encontros Virtuais. No mês de 
novembro foram realizados 5 
encontros virtuais contem-
plando 48 participações.

1.5	 Articulação interna com os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito Federal 
e outros setores do TJDFT

A fim de promover a articulação interna entre as unidades que atuam com a implemen-
tação da Lei Maria da Penha, o NJM desenvolve atividades e reuniões para apresentação de 
suas atividades, formação continuada e discussão de temáticas de interesse comum entre os 
20 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do DF. 

Dessa forma, foi criado um grupo no WhatsApp entre os magistrados dos vinte juizados 
referidos, com o intuito de favorecer a comunicação. Frequentemente são encaminhadas 
mensagens por esse meio de comunicação e via e-mail a fim de recepcionar dados e sugestões 
e encaminhar informações relevantes. 

Por fim, uma vez que muitos projetos desenvolvidos e coordenados pelo NJM envolvem 
outros setores do Tribunal, faz parte da rotina da equipe realizar reuniões de trabalho com 
os diversos setores do TJDFT, dentre eles a Presidência (PR), a Primeira Vice-Presidência 
(PVP), a Segunda Vice-Presidência (SVP), a Corregedoria (CORREG), a Assessoria de Comuni-
cação Social (ACS), o Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação (NUPEMEC), a Escola de 
Formação Judiciária (EFJ), o Núcleo de Assessoramento sobre Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher (NERAV) da Coordenadoria Psicossocial Judiciária (COORPSI), a Coordena-
doria de Projetos e de Sistemas da Primeira Instância (COSIST), a Secretaria de Saúde (SESA), a 
Assessoria Jurídico-Administrativa (AJA), a Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios 
(COMP), a Assessoria do Cerimonial da Presidência (ACP), o Núcleo de Design Gráfico, Edito-
ração e Controle de Qualidade (NUDEC).

1.6	 Projeto de Acompanhamento Social às Mulheres em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar – PAVIO

Ainda na busca pelo atendimento às previsões legais dos artigos 29 a 32 da Lei N. 11.340/2006 
e artigo 4º, inciso IV da Resolução N. 254/CNJ, foi desenvolvido o Projeto de Acompanhamento 
Social às Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar – PAVIO.  A ação se propõe a 
atuar de forma diferenciada naqueles casos de violência doméstica e familiar atendidos pelos 
juizados e considerados de alta complexidade e de extremo risco de reincidência da violência, e 
objetiva promover o acompanhamento contínuo e sistemático aos casos encaminhados pelos 
JVDFM que exijam intervenções articuladas com outras instituições, bem como adoção de 
medidas extrajudiciais que extrapolam a resolução do processo criminal. 

No PAVIO, o papel do NJM é ser o facilitador e/ou articulador na construção conjunta de 
possíveis respostas que atendam as reais necessidades da mulher e de seu grupo familiar. Por 
isso, busca estimular a comunicação continuada,  a adesão da mulher (e de seu grupo familiar) 
aos serviços da Rede.

No ano de 2020, foram demandados 16 contatos com as assistidas e com a rede de 
proteção a fim de promover a inserção de ofendidas que se enquadrem nos requisitos do 
programa na rede de proteção.

1.7	 Levantamento de Dados Estatísticos Processuais

O NJM é também responsável pelo fornecimento de dados estatísticos relativos aos processos 
da Lei 11.340/2006 no TJDFT, conforme atribuições elencadas na Resolução 732/2020 do TJDFT e 
Resolução 254/2018 do CNJ. Nesse sentido, por meio das informações extraídas do Sistema de 1ª 
Instância – SISTJ e do PJe, são catalogados os dados do total de distribuição, audiências, tramitação 
e sentenças dos juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher. Além desse levanta-
mento, o NJM conta com a parceria e apoio da COSIST para disponibilização de outras informações 
que não são fornecidas nos boletins mensais ou que necessitam de um recorte mais específico. 

Os referidos dados estatísticos são utilizados para elaboração de relatórios comparativos 
e que fundamentam decisões administrativas para aperfeiçoamento dos juizados de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Além disso, os referidos dados estatísticos têm sido solici-
tados pelo CNJ e pela Assessoria de Comunicação Social – ACS/TJDFT para disponibilização em 
matérias jornalísticas.

O NJM é ainda responsável por subsidiar a Segunda Vice-Presidência dos dados referentes 
à Meta 8 do Poder Judiciário: Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres; bem como encaminhar informações ao setor de planejamento a 
respeito da implementação da Política Judiciária Nacional de enfrentamento à violência contra 
as Mulheres no Poder Judiciário no âmbito do TJDFT.
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2. Eixo Policial 

No Eixo Policial, o NJM busca aproximar o Judiciário dos órgãos de segurança pública, reali-
zando parcerias e articulações direcionadas para a prevenção e enfrentamento da violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Dentre os programas e projetos desenvolvidos nesse Eixo 
destacam-se:

2.1	 Acordo de Cooperação Técnica com o 
Policiamento de Prevenção Orientada à 
Violência Doméstica – PROVID/PMDF

O Policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica – PROVID da PMDF atua 
com o objetivo de efetuar um trabalho preventivo no âmbito da segurança pública mediante 
uma proposta de intervenção policial que ultrapasse as fragilidades do modelo de atuação 
unicamente repressivo.

A parceria entre o TJDFT e o Policiamento PROVID possibilita de um lado que os policiais 
recebam informações atualizadas e importantes para um atendimento assertivo e, de outro, 
auxilia no acompanhamento das medidas protetivas de urgência concedidas pelos juízes de 
violência doméstica. 

O NJM é responsável pela gestão do ACT no âmbito do TJDFT e atua principalmente em três 
atividades: organização e apoio nas formações das equipes do PROVID; realização de pesquisa 
de satisfação com as ofendidas atendidas; e elaboração dos relatórios da parceria. 

Durante o ano de 2020, o NJM/TJDFT recebeu dados de 125 casos de violência doméstica e 
familiar encaminhados ao policiamento PROVID pelos JVDFM das Circunscrições Judiciárias de 
Águas Claras, Brasília, Ceilândia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, Paranoá, Planaltina, Santa 
Maria, São Sebastião, Sobradinho e Taguatinga. Convém destacar que as equipes do PROVID 
atendem muitas situações advindas de outras instituições da rede de proteção. Os dados cole-
tados foram encaminhados ao NJM pela Coordenação Geral do policiamento PROVID e subsi-
diam os relatórios de acompanhamento da parceria e a pesquisa de satisfação com as mulheres 
a respeito do trabalho desenvolvido pelos policiais.

Os relatórios são publicados anualmente na página do NJM, hospedada no site do TJDFT, 
disponíveis em https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/
documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm

2.2	 Parcerias com Instituições de Ensino Superior

O TJDFT assinou, em 2012, um Acordo de Cooperação Técnica entre a Secretaria de Estado 
de Segurança Pública, via Polícia Civil do DF e o Centro Universitário de Brasília - UNICEUB, a fim 
de disponibilizar assistência jurídica e psicológica na Delegacia Especializada de Atendimento 
à Mulher – DEAM, no momento do registro da ocorrência, e no Juizado de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante, bem como desenvolver atividades de 
pesquisa e extensão. Tal ACT foi renovado no dia 07 de março de 2016, por ocasião da IV 
Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa 21 de agosto de 2017.

Ainda, o TJDFT assinou um segundo Acordo de Cooperação Técnica contendo o mesmo 
objeto com a Secretaria de Estado de Segurança Pública, via Polícia Civil do DF e a Fundação 
Universidade de Brasília – FUB/UNB.

No âmbito do acordo junto ao UniCEUB, foram realizadas atividades de extensão inse-
ridas no Programa Maria da Penha vai à Escola por meio da realização de oficinas em escolas 
públicas que demandam pela participação do projeto. As oficinas são realizadas com partici-
pação de servidores do NJM e sob a supervisão da professora do UniCeub Camilla Magalhães 
e abordam temas como violência contra a mulher, tipos de violência, medidas protetivas 
de urgência, formas de comunicação das situações, dentre outras. Antes das oficinas, os 
discentes realizam reuniões teóricas para a discussão de textos sobre violência doméstica e 
a Lei Maria da Penha. Após essas reuniões, foram realizadas simulações de seminários para 
que os estudantes pudessem se acostumar com o tipo de atividade, e semestralmente os 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm
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servidores do NJM promovem palestras para os estudantes do UniCeub sobre o tema Gênero 
e Lei Maria da Penha.

No ano de 2020, essas atividades foram suspensas pois as aulas nas universidades também 
foram passaram por mudanças em seu formato em razão da pandemia da COVID-19.

2.3	 Acordo de Cooperação Técnica para Implantação 
de Sistema de Segurança Preventiva para Ofendidas 
em Medida Protetiva de Urgência – APP Viva Flor

O Acordo de Cooperação Técnica assinado no dia 20 de novembro de 2017 entre SSP/DF, 
MPDFT, SEDESTMIDH, PCDF, PMDF e CBMDF tem como objetivo instituir, no âmbito das Varas 
Especializadas em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Distrito Federal, bem 
como nas demais com competência na matéria em questão, a Implantação de Sistema de Segu-
rança Preventiva para Ofendidas em Medida Protetiva de Urgência - conhecido como Aplicativo 
Viva Flor, por meio da atuação integrada e virtual entre a Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e da Paz Social do Distrito Federal e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT.

A implementação desse Programa consiste na disponibilização de aplicativo – software a 
ser instalado em aparelhos de telefone celular do tipo smartphone ou de dispositivo móvel 
de rastreamento acionado por botão, destinado às ofendidas nos crimes de violência domés-
tica e familiar que estejam com medida protetiva deferida, conforme avaliação individual e 
a critério do TJDFT, além de servir como instrumento de fiscalização das medidas protetivas 
de afastamento do lar, proibição de aproximação da vítima e de proibição de frequentação a 
determinados lugares, conforme disposto no artigo 22, incisos II e III, alíneas “a”, “b” e “c”, da 
Lei nº 11.340/2006.

Para implementação do referido acordo foram feitas reuniões interinstitucionais mensais 
do Comitê Executivo para discutir a implementação do APP Viva Flor 2.1. Além disso, foi 
validado o fluxo de encaminhamento, bem como detalhado o papel de cada instituição. O 
Projeto Piloto para encaminhamento das vítimas a serem inseridas no Programa foi implan-
tado durante o segundo semestre de 2018 nas Circunscrições de Taguatinga, Guará e Núcleo 
Bandeirante, tendo sido ampliado para Planaltina, Ceilândia, Samambaia, Brasília e Recanto 
das Emas em 2019.

No ano de 2020, o Programa foi ampliado para todas as Circunscrições Judiciárias do DF, 
bem como para os Tribunais de Júri visando à proteção de mulheres que foram vítimas de 
tentativa de feminicídio, tendo o NJM intermediado na divulgação da expansão, conforme 
pactuações ocorridas nas reuniões do Comitê Executivo Operacional.

O controle estatístico deste programa é realizado diretamente pela Secretaria de Segurança 
Pública do DF, que informa que o ano de 2020 finalizou com um quantitativo de 51 mulheres 
assistidas. Identificamos, portanto, uma retificação dos dados encaminhados no primeiro 
semestre que apontavam 57 assistidas. 

2.4	 Participação na formação de policiais 
em parceria com SSP e PMDF

Em novembro e dezembro de 2017, foram realizadas reuniões junto à Academia de Polícia 
da PMDF e a Secretaria de Segurança Pública e da Paz Social a fim de organizar a implemen-
tação da disciplina “Intervenção Policial em Ocorrências de Violência Doméstica-INPOVID” nos 
cursos de formação da Academia da Polícia Militar. O NJM realizou a elaboração do conteúdo 
da referida disciplina para disponibilização na modalidade EaD nos cursos de aperfeiçoamento 
de praças. Além disso, foram realizadas formações com a equipe de tutores (composta por 
servidores do NJM/TJDFT, CBMDF, SSP e PMDF) sobre as temáticas abordadas na disciplina. 

A partir daí, a disciplina foi ofertada em 
todos os Cursos de Formação da PMDF: 
Curso de Formação de Oficiais da PMDF, 
Curso de Formação de Praças, Curso de 
Aperfeiçoamento de Praças e de Oficiais 
e Curso de Altos Estudos de Praças e de 
Oficiais. Ainda, promoveu atividades de 
formação para Agentes Penitenciários 
– SESIPE/DF, Bombeiros Militares do DF, 
Agentes de segurança que atuam no 
Centro Integrado de Operações de 
Brasília – CIOB/SSP e no Centro Inte-
grado de Monitoramento Eletrônico – 
CIME/SSP, e agentes da Força Nacional 
de Segurança.

No ano de 2020, a disciplina Inter-
venção Policial em Ocorrências de 
Violência Doméstica-INPOVID, que tem 
uma carga horária de 13h/a foi minis-

trada para 782 policiais no Curso de Aperfeiçoamento de Praças-CAE entre fevereiro e novembro, 
no qual foram abordados conteúdos importantes para a atuação eficiente e não-revitimizadora do 
policial nas situações de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
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2.5	 Programa Instrução Lei Maria da Penha

O Programa Instrução Lei Maria da Penha-PLMP constituiu-se por meio de uma parceria do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por meio do Núcleo Judiciário da Mulher, 
com a Secretaria de Estado da Segurança Pública do Distrito Federal com intuito de promover 
ações voltadas aos profissionais de segurança pública que estão respondendo processos judi-
ciais por envolvimento em situações de violência doméstica. O PLMP visa à formação de grupos 
reflexivos para agentes da segurança pública autores de violência doméstica objetivando a 
sensibilização, a mobilização e uma reflexão sobre os comportamentos violentos, proporcio-
nando um espaço de socialização com intervenções terapêuticas. 

O papel do NJM/TJDFT tem sido de promover, coordenar as indicações dos participantes dos 
grupos, capacitar, formar e supervisionar os profissionais da SSP para a condução dos grupos.

O Grupo Reflexivo com Intervenções Terapêuticas previsto para acontecer primeiro 
semestre de 2020, por ser uma atividade presencial e grupal, foi suspenso em atendimento 
às determinações contidas nas Portarias Conjuntas 27 e 29 de 16/3/2020 do TJDFT, posterior-
mente prorrogadas, que dispuseram sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente da COVID-19.

O relatório detalhado das atividades do Grupo Interventivo pode ser acessado no site do 
TJDFT por meio do link: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-
-mulher/documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-
-instrucao-lei-maria-da-penha/view

3.	Eixo Comunitário

No Eixo Comunitário, o NJM busca conhecer, mapear e articular a rede de proteção à 
mulher vítima de violência doméstica e familiar do Distrito Federal. Essa articulação tem se 
desenvolvido por meio de proposições de medidas que integrem e aproximem o aparelho judi-
ciário das ações da sociedade civil e das políticas públicas de prevenção e combate à violência 
doméstica e familiar contra a mulher no âmbito do Distrito Federal, conforme estabelece o 
artigo 8º da Lei Maria da Penha, e art. 4ª, inciso V da Resolução 254 do CNJ.

No Eixo Comunitário, destacam-se os seguintes projetos e programas:

3.1	 Projeto Maria da Penha Vai à Escola

Em março de 2016, o TJDFT assinou o Acordo de Cooperação Técnica do Projeto Maria 
da Penha vai à Escola, iniciado pelo NJM em 2014. São partícipes do ACT, além do TJDFT, o 
MPDFT, Secretaria de Educação do GDF, Secretaria da Mulher do GDF, Secretaria de Políticas 
para Crianças e Adolescentes do GDF - SECRIA, Secretaria de Segurança Pública do GDF - SSP, 
Polícia Civil do DF, Polícia Militar do DF, Defensoria Pública do DF, OAB/DF, Universidade de 
Brasília - UnB e UniCeub. 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-lei-maria-da-penha/view
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-lei-maria-da-penha/view
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/relatorios/relatorios-de-projetos-do-njm/relatorio-programa-instrucao-lei-maria-da-penha/view
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Os objetivos principais do acordo são a promoção e divulgação da Lei Maria da Penha nas 
escolas públicas do Distrito Federal, com vistas a atuação preventiva e a articulação da rede 
a fim de garantir a efetiva aplicação da lei. No que diz respeito às atividades de prevenção a 
prioridade é a formação dos profissionais da educação, estudantes e das instituições da rede, a 
fim de desconstruir a cultura machista e do patriarcado e instrumentalizá-los quanto ao atendi-
mento. A fim de possibilitar efetividade nas formações e atendimento das situações de violência 
encaminhadas pelas escolas, o projeto realiza atividades abertas a todos os profissionais do 
Distrito Federal e atividades regionalizadas em parceria com os magistrados e as Coordenações 
Regionais de Ensino que aderiram ao projeto.

No primeiro semestre de 2020, a 9ª edição do curso “Maria da Penha vai à Escola” 
e a 2ª edição do curso “Maria da Penha vai à Escola: Abordagem Técnica das Situações 
de Violência Sexual”, previstas para acontecerem entre março e junho de 2020, foram 
suspensas em razão do isolamento social imposto pela pandemia da COVID-19 e inter-
rupção do ano letivo da Secretaria de Estado de Educação. Ambos comportariam uma carga 
de 60 h/a e oferecidos na modalidade híbrida (45 horas na plataforma a distância e 15 horas 
presenciais) para profissionais da educação e das instituições da Rede de Proteção, ofer-
tado em parceria com a Subsecretaria de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação 
– EAPE da SEEDF,

De todo modo, insta salientar que o curso “Maria da Penha vai à Escola” é dividido 
em quatro módulos sobre os temas: Gênero e Violência contra a Mulher; Lei Maria da 
Penha; Rede de Proteção às Mulheres; Lei Maria da Penha e as Escolas Públicas do DF. O 
conteúdo ainda está disponibilizado no e-book “Maria da Penha vai à Escola”, lançado em 
2017 e disponível para download gratuito no site do TJDFT por meio do link: http://www.
tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-
da-penha-vai-a-escola.

Já o curso “Maria da Penha vai à Escola: Abordagem Técnica das Situações de Violência 
Sexual” é dividido em quatro módulos sobre os temas: Gênero e Violência Sexual, Lei Maria 
da Penha e Legislações de proteção à criança e ao adolescente; Identificação, acolhimento, 
escuta especializada e encaminhamento das situações de violência sexual e Prevenção à 
Violência sexual.

No que diz respeito às atividades realizadas nas Coordenações Regionais de Ensino - 
CRE, o NJM, em parceria com a Secretaria de Educação e os Juizados de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher já atende dez das quatorze regionais de ensino. O projeto 
é desenvolvido em 4 etapas de acordo com o público-alvo: 1) Formação dos orientadores 
educacionais e serviço especializado de apoio à aprendizagem; 2) Formação de gestores; 
3) Formação de docentes, coordenadores/as e monitores/as; 4) Sensibilização com estu-
dantes. Os temas abordados nas formações são: Gênero e violência contra a mulher; Lei 
Maria da Penha; atendimento das situações de violência; violência sexual; papel da escola e 

dos profissionais de ensino no encaminhamento das situações identificadas; apresentação 
das instituições da rede e estudos de caso. As formações são realizadas em parceria com 
magistrados/as titulares dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
podendo contar ainda com a participação de promotores/as, defensores/as, delegados/as 
e demais agentes da rede de proteção.

No primeiro semestre de 2020, especialmente a partir da segunda quinzena de março 
pela suspensão das atividades presenciais no âmbito do TJDFT, e após o retorno das ativi-
dades letivas da SEEDF, que se deu em 22 de junho, as ações do MPVE exigiram criatividade 
e aprendizados de novos formatos e ferramentas capazes de possibilitar a continuidade dos 
trabalhos junto às escolas.

A CRE do Núcleo Bandeirante é uma das regionais de ensino que já recebeu as 4 etapas 
do Projeto. Para o ano de 2020, um projeto piloto voltado para a 4ª etapa (estudantes), em 
parceria com a UNB e UNICEUB seria implementada. As atividades seriam desenvolvidas na EC 
03 do Núcleo Bandeirante junto aos estudantes dos 4ºs e 5ºs anos, nos quais seriam promo-
vidas oficinas pelas alunas da UNB sobre temáticas de relevância para a prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher; e no CEF 01 da Candangolândia, com estudantes dos 8ºs 
e 9ºs anos, nos quais seriam promovidas oficinas pelas alunas do UNICEUB com temáticas de 
relevância para a prevenção da violência no namoro, com supervisão semanal do NJM.

Para tanto, antes de iniciarem as oficinas com os estudantes, foram promovidas 
palestras sobre Violên 
cia contra as Mulheres, Lei 
Maria da Penha e Violência 
Sexual para os profissionais 
das escolas parceiras do 
projeto piloto, totalizando 
4h/a de formação para 26 
educadores da EC 03 do 
Núcleo Bandeirante e para 
40 educadores do CEF 01 da 
Candangolândia nos dias 6 e 19 de fevereiro e 4 de março. 

Ainda na Regional do Núcleo Bandeirante, dia 09 de março aconteceram duas palestras para 
estudantes do noturno. Uma no Centro de Ensino Médio Urso Branco, no Núcleo Bandeirante, 
para 100 estudantes, e outra no CED 2 do Riacho Fundo, para 189 estudantes. As palestras 
abordaram temas sobre a Lei Maria da Penha e canais de denúncia para os casos de violência 
doméstica

Na CRE de Planaltina, dia 06 de março, houve o lançamento do “Maria da Penha vai à Escola 
do Campo”, no Centro Educacional Pipiripau, onde foi realizada uma Roda de conversa com 10 
estudantes do Clube de Valorização para a Vida do CED Pipiripau. No dia 11 de março, a Roda 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/centro-judiciario-mulher/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
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de Conversa aconteceu, também no CED Pipiripau, com a comunidade local sobre violência 
doméstica, e contou com a presença de 32 mulheres do campo. No entanto, a programação de 
todas as atividades previstas para acontecerem dentro desta iniciativa foi suspensa em razão da 
interrupção do calendário escolar a partir do dia 11 de março.

Atendendo demandas espontâneas que, conforme público alvo, estão inseridas no Programa 
MPVE, dia 05 de março foram promovidas atividades de formação na escola Instituto Marechal 
Mallet, que alcançou 34 estudantes, e dia 09 de março aconteceu uma palestra sobre Violência 
Doméstica contra as Mulheres na Unidade de Internação de Saída Sistemática, no Gama, para 
15 mães de internos do sistema sócio educativo do Distrito Federal.

Em 11 de fevereiro, foi promo-
vida a segunda Formação de 
Multiplicadores do Programa. 
Foram 8h/a de formação e 
capacitação técnico-pedagó-
gica relativa ao MPVE. A ativi-
dade alcançou 96 pessoas, 
incluindo representantes da 
rede de proteção às mulheres 

do DF, da região do Entorno e do estado de São Paulo, que vieram ao curso com o objetivo de 
conhecer o Programa e também receberem capacitação. A ação objetivou atingir os integrantes 
da rede de proteção à mulher que têm interesse de atuar como multiplicadores da 4ª etapa do 
projeto, que tem como público alvo os estudantes.

Em 18 de fevereiro, aconte-
ceram os encontros de alinha-
mento com 36 voluntárias/os 
que se preparavam para atuar 

nas palestras junto às escolas da 
rede pública de ensino durante 

o mês de março. Na oportuni-
dade, as pessoas interessadas 
passaram a integrar o banco de 
multiplicadores do MPVE, e 
foram apresentadas práticas de 

abordagens conforme as diferentes faixas etárias dos estudantes, orientações sobre encami-
nhamentos e entrega de materiais informativos para subsidiar as atividades no âmbito escolar.

No entanto, em razão da suspensão das aulas nas escolas do Distrito Federal a partir de 11 
de março por força do Decreto N. 40.509/2020, as diversas atividades agendadas para acon-
tecer a partir de então foram prorrogadas para realização após a retomada do ano letivo.

Visando manter o vínculo e promover a capacitação contínua dos/as palestrantes voluntá-
rios do MPVE, iniciou-se um Ciclo de Webinários em junho. Nesse sentido, dia 24 de junho foi 
realizado o primeiro Webinar para este público sobre o tema “Escuta Especializada de Crianças 
e Adolescentes no Contexto Escolar”, que contou com a presença de 36 multiplicadores em 
2h/a de capacitação.

No segundo semestre de 2020, com o novo normal instaurado, foram retomados os cursos 
“Maria da Penha vai à Escola - 9ª Ed. EAPE” e “MPVE Abordagem técnica das situações de violência 
sexual - 2ª Ed. EAPE”. Estes tiveram início em 10 de agosto de 2020 com final previsto para janeiro 
de 2021, quando será possível o levantamento estatístico de profissionais capacitados.

3.2	 Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e 
Entorno

A Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e Entorno tem como objetivo propiciar 
o conhecimento e a troca de experiências entre as instituições, sobre os bens e serviços que 
podem ser disponibilizados para atender de forma integral as necessidades das mulheres em 
situação de violência atendidas pelas circunscrições judiciárias de todo o Distrito Federal, bem 
como realizar parcerias, ações e eventos que contribuam para a proteção das mulheres e seus 
familiares.

O NJM participa das reuniões periódicas e articula com as instituições participantes ações 
e eventos para promover a prevenção e o enfrentamento da violência contra a mulher. As 
reuniões acontecem, uma vez por mês, em locais diferentes, em sistema de rodízio e é coorde-
nado por diversas instituições. A pauta da reunião é construída de forma compartilhada ante-
riormente e disponibilizada por meio eletrônico aos parceiros. 

No ano de 2020, o NJM participou das reuniões de rede de maneira remota, , contribuindo 
no fomento e na articulação do trabalho em rede em diversas regiões administrativas, possibi-
litando a proximidade dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher com as 
instituições, organizações não governamentais e membros da sociedade civil da rede social local.

3.3	 Palestras e Seminários para instituições da rede e a 
comunidade

A realização de palestras e seminários na comunidade pelos juízes coordenadores e pela 
equipe do NJM tem como objetivo propiciar um espaço de formação e informação entre o 
Judiciário e a comunidade, com vistas à aquisição de conhecimentos, ao compartilhamento 
de informações e à intervenção em rede nos casos que envolvem violência doméstica e fami-
liar. Além disso, propicia um trabalho educativo-informativo sobre o tema da violência contra 
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a mulher e a aplicação da Lei Maria da Penha, por meio da realização de palestras para os 
diversos setores da comunidade. As temáticas abordadas foram: Gênero, Violência Domés-
tica, Rede, Avaliação de Risco, Lei Maria da Penha, Violência Sexual Intrafamiliar, Atendimento 
Acolhedor e não-revitimização, dentre outros.

Palestra sobre a Lei Maria da Penha na Unidade Básica de Saúde 02 de Santa Maria

Roda de Conversa – CREAS N. Bandeirante

No ano de 2020, o NJM participou ativamente de 32 eventos promovidos por instituições 
da rede, contando com a participação de cerca 3.777 pessoas nesse período. Dentre os eventos 
destacam-se os elencados abaixo na tabela:

Curso Data N. de Participantes

Roda de Conversa – CREAS N. Bandeirante 17/01 30

Palestra LMP - UBS 2 de Santa Maria 05/03 50

Palestra Violência Doméstica e LMP - ASSEFAZ 06/03 90

Painel sobre a Violência Contra a Mulher no contexto da Inovação e as iniciativas 
para conter esse problema na cidade

06/03 100

Centro De Referência Especializado Para População Em Situação De Rua –Centro 
POP

10/03 42

Web conferência: O enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, a 
criança e o adolescente: vulnerabilidades, estratégias e ações no contexto do 
coronavírus (IMP)

16/04 560

Mesa redonda Violência Doméstica e feminicídio no contexto da pandemia - IDP 01/05 212

Palestra on line sobre violência contra a mulher em época de distanciamento 
social (Faculdade Atenas – MG)

26/05 142

1º Fórum de Combate ao Abuso e Violência Sexual Infanto-juvenil 29/05 220

Simpósio Virtual - Direito das Mulheres - Advocacia para mulheres 19/06 100

Webinar - Escuta Especializada em situação de violência sexual contra crianças e 
adolescentes - IFB

23/06 86

Webinar Violência contra as Mulheres e LMP - Dep. Psicologia UDF 24/06 25

Webinar IFB sobre Violência Sexual 02/07/2020 35

Live sobre Depoimento Especial para o TJRS 29/07/2020 300

Webinar - Atendimento e encaminhamento das situações de VD para a  Equipe 
do Ligue 180 entorno

05/08/2020 70

Webinar: Impactos do Racismo na Violência de Gênero - 1ª aula do Ciclo Webi-
nário 14 Aniversário da LMP

07/08/2020 123

Live 14 Anos da Lei Maria da Penha com a Sec. Da Mulher 11/08/2020 53

Webinar: Políticas Públicas De Prevenção e Enfrentamento à Violência Doméstica e 
Familiar contra as Mulheres - 2ª aula do  Ciclo webinários 14 Aniversário da LMP

14/08/2020 200

Semana Pela Paz em Casa Feminicídio: Aplicabilidade do Formulário Nacional de 
Avaliação de Risco - TJGO

19/08/2020 156

Webinar:  Avaliação e Gestão de Risco de violência perpetrada por parceiro 
íntimo - 3ª aula do  Ciclo Webinário 14 Aniversário da LMP

21/08/2020 176
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Curso Data N. de Participantes

Webinar:  Atendimento não revitimizador de mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar - 4ª aula do  Ciclo Webinário 14 Aniversário da LMP

28/08/2020 177

Webinar:  Desigualdades e Gênero - 5ª aula do  Ciclo Webinário 14 Aniversário 
da LMP - parceria com a EFJ

04/09/2020 170

Webinar:  Prevenção à violência contra as meninas - 6ª aula do  Ciclo Webinário 
14 Aniversário da LMP - parceria com a EFJ

11/09/2020 181

Webinar:  Escuta Especializada para Conselheiros Tutelares e ProVitima - parce-
ria com a SEJUS

18/09/2020 18

Webinar:  Atendimento não revitimizador para Conselheiros Tutelares e ProViti-
ma - parceria com a SEJUS

25/09/2020 32

Webinar Avaliação e Gestão de Risco para SEJUS 15/10/2020 29

Webinário Psicossocial - As perspectivas diferenciadas na atuação profissional 
dos psicÓlogos e assistentes sociais do Poder Judiciário - parceria com TJMT

10/11/2020 92

Roda de conversa: questões étnico raciais, violência e gênero" Live em parceria 
com a Rede Elas do Gama

25/11/2020 25

Webinário: Masculinidades plurais e prevenção a violência de gênero 02/12/2020 30

Aula "o impacto das violências (previstas na lei 13.431/17) e suas expressões" 
para os profissionais do Ministério Público Ceará

06/12/2020 26

Aula "Escuta Especializada" para os profissionais do Ministério Público Ceará 07/12/2020 24

Bate-Papo Dia Internacional do Laço Branco: Homens pelo Fim da Violência 
contra as Mulheres - para empregados da CEF

09/12/2020 200

Ainda neste eixo, e visando promover a capacitação de pessoas que atuam na cobertura 
jornalística nos casos de violência doméstica, com um olhar atualizado pelo contexto de isola-
mento social em razão da pandemia, dia 26 de maio foi promovido, em parceria com a Escola 
de Formação Judiciária e o Instituto Patrícia Galvão o Webinar “Cobertura Jornalística sobre a 
violência contra as mulheres durante o isolamento social”, ministrado pela jornalista e asso-
ciada fundadora do Instituto Patrícia Galvão, Marisa Sanematsu, responsável por diversas 
pesquisas e projetos de monitoramento da cobertura jornalística sobre a violência contra a 
mulher, participação feminina na política, desigualdade de gênero e direitos sexuais e reprodu-
tivos das mulheres. A ação foi certificada para os inscritos e transmitida ao vivo pelo Youtube, 
e alcançou185 pessoas.

O NJM, em parceria com a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres – SNPM e a 
plataforma de educação online Edulivre, disponibilizou, a partir de 8 de junho, o curso “Violência 
Doméstica e Familiar contra as Mulheres durante o Isolamento Social”. 

Diante do cenário atual, ocasionado pelas 
ações para conter o avanço da pandemia 
da COVID-19, a iniciativa tem como objetivo 
preparar os profissionais das instituições da 
rede de proteção à essa nova realidade, em que 
os agressores estão mais tempo dentro de casa 
e, consequentemente, a mulher encontra mais 
dificuldade na hora de buscar ajuda.

Todo o curso é autoinstrucional, de modo 
que os estudantes acessem os materiais dispo-
níveis e estudem de acordo com seu ritmo de 
aprendizagem e sua disponibilidade de tempo. 
No total, são 18 horas/aula subdivididas em sete 
temas, entre eles a contextualização do problema violência doméstica e a violência doméstica 
contra as mulheres durante esse período de distanciamento social; a Lei Maria da Penha; e 
a Política Pública de enfrentamento a esse tipo de situação. A ação educativa é gratuita, e 
está disponível para toda a rede de proteção do DF e do Brasil, já tendo atingido mais de 400 
pessoas em mais de 100 municípios brasileiros. O curso está disponível no site da EduLivre. 

3.4	 Ações voltadas à Prevenção da Violência sexual

Muitos dos casos processados e julgados sob a égide da Lei Maria da Penha envolvem violên-
cias sexuais. Dessa forma, o NJM tem se aprofundado no tema e realizado diversas atividades 
na temática, inclusive com instituições da Rede de Proteção às Mulheres do DF alizado diversas 
atividades na temática, inclusive com instituições da Rede de Proteção às Mulheres do DF. 

Dia 18 de maio é a data em que se concentram as ações de combate ao abuso sexual contra 
crianças e adolescentes. Nessa data, foi publicado o material “Orientações para a Escuta Espe-
cializada de Crianças e Adolescentes no Contexto Escolar”, disponível na página do Programa 
Maria da Penha vai à Escola, no site do TJDFT.

Ainda nesse sentido, em 2 de junho foi promovido, em parceria com a Escola de Formação 
Judiciária, o Webinar “Escuta Especializada em Situação de Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes”, que foi transmitido em tempo real pelo canal do Youtube do Tribunal, e contou 
com a participação de 119 pessoas. O evento contou com a docência da coordenadora do NJM, 
juíza Gislaine Carneiro Campos Reis, e com a professora adjunta da UnB, Mestre e Doutora em 

https://www.edulivre.org.br/oportunidades/cursos/Viol%C3%AAncia%20dom%C3%A9stica+em+
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/infograficos-mpve_a4-5.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/infograficos-mpve_a4-5.pdf
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Psicologia Clínica e Cultura, Silvia Renata Magalhães Lordello Borba Santos, com a mediação das 
servidoras Marcia Borba e Renata Beviláqua, do NJM.

Na atividade, foi apresentando um panorama sobre a violência contra as crianças e adoles-
centes, sendo traçado um histó-
rico de legislação de proteção 
das crianças, em especial da 
legislação brasileira, desde a 
Código de Menores de 1927, 
primeira legislação do tipo no 
país, com destaque para as 
Constituição Federal de 1988, 
em especial sobre o seu art. 227, 
e das leis 8.069/1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e, mais recentemente, da Lei 
13.431/2017, que trata da escuta especializada e do depoimento especial.

Em seguida, a professora Silvia Renata Magalhães Lordello Borba Santos falou, sob a pers-
pectiva da rede de proteção, sobre procedimentos necessários para a realização da escuta 
especializada, visando não apenas garantir o melhor acolhimento, sem revitimização, e a 
proteção dos envolvidos, mas também para auxiliar no processo de responsabilização do autor 
de violência sexual.

O webinar está disponível no canal do TJDFT no Youtube, no link https://www.youtube.
com/watch?v=Y_WiWOg7PEc

Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa

O Programa Justiça pela Paz em Casa faz parte da Política Judiciária Nacional de Enfrenta-
mento à Violência contra as Mulheres no Poder Judiciário, criada pela Portaria n. 15/2017 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), idealizada pela ministra Carmen Lúcia. Tal Portaria prevê, 
em seu art. 5º, que “O Programa Nacional ‘Justiça pela Paz em Casa’ objetiva aprimorar e tornar 
mais célere a prestação jurisdicional em casos de violência doméstica e familiar contra a mulher 
por meio de esforços concentrados de julgamento e ações multidisciplinares de combate à 
violência contra as mulheres”.

As Semanas do Programa Justiça pela Paz marcam, respectivamente, três datas importantes 
de sensibilização pela igualdade de gênero: o Dia Internacional da Mulher (8 de março); a data 
de sanção da Lei n. 11.340/2006 (7 de agosto); e o Dia Internacional para a Eliminação da 
Violência contra as Mulheres (25 de novembro).

A realização da XVI Semana do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa ocorreu entre 
os dias 9 e 13 de março de 2020. 

Dia 10 de março, aconteceu a aula inaugural do Curso Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher para profissionais da comunicação em parceria com a Escola de Formação Judiciária. 
O primeiro encontro foi facilitado pela antropóloga e professora da UnB Lia Zanotta e pela 
jornalista Marisa Yoshie Sanematsu, 
fundadora do Instituto Patrícia Galvão. 
O curso de 9h/a tem como objetivo 
conhecer as dificuldades encontradas 
pela mídia no acompanhamento e 
divulgação de notícias relacionadas ao 
tema e debater o papel social dos 
meios de comunicação no enfrenta-
mento a esse grave problema.  A ativi-
dade de formação que aconteceria em 
três encontros presenciais precisou 
ser adaptado em razão das medidas de isolamento social para prevenção à disseminação da 
COVID-19. Assim, os demais encontros foram realizados em encontros síncronos pela plata-
forma Zoom, e aconteceram nos dias 09 de junho “Lei Maria da Penha e as Medidas Protetivas 
de Urgência”, 23 de junho “Percepções quanto ao impacto das notícias nos envolvidos em 

https://www.youtube.com/watch?v=Y_WiWOg7PEc
https://www.youtube.com/watch?v=Y_WiWOg7PEc
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processos judiciais”, e 30 de junho “Meios de comunicação e a reprodução dos estereótipos de 
gênero”, com a formação de 52 pessoas.

Foi inaugurado no dia 12 de março o Centro Judiciário da Mulher Polo Oeste – CJM Oeste, 
com sede no bloco C do Fórum de 
Taguatinga. Com a inauguração 
do polo, o Tribunal aumenta a 
prestação de serviços oferecidos 
na área de prevenção e enfren-
tamento à violência doméstica e 
familiar, nos três eixos de atuação 
– judicial, policial e comunitário.

A abertura da cerimônia foi feita pela juíza do TJDFT Luciana Lopes Rocha, coordenadora 
do Núcleo Judiciário da Mulher - NJM, após a apresentação do Hino Nacional brasileiro pela 
banda da Polícia Militar do Distrito Federal. A magistrada apresentou todo o trabalho desenvol-
vido pelo NJM do TJDFT e descreveu as atribui-
ções dos CJMs, dentre as quais, a de promover 
programas de prevenção e enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher 
no DF. Estiveram presentes, além da coorde-
nação do NJM e outros magistrados do TJDFT, 
a secretária da Mulher do DF, Ericka Filippelli, 
autoridades do MPDFT, PCDF, PMDF e agentes 
públicos e privados da rede de enfrentamento 
e proteção da mulher do Distrito Federal. 

A Semana Justiça pela Paz em Casa promovida pelo NJM/TJDFT usualmente tem uma 
programação extensa, que acontece durante todo o mês de março. No entanto, diante da atipi-
cidade do ano em razão da pandemia de COVID-19 e das medidas de prevenção à disseminação 
do novo Coronavírus, as demais atividades não puderam ser realizadas em atenção às Portarias 
Conjuntas que suspenderam as atividades presenciais no âmbito do TJDFT e dos decretos distri-
tais que também vedaram ações que promovessem aglomerações de pessoas com o emprego 
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim 
de evitar a disseminação da doença no Distrito Federal.

4.	Comunicação e Informação

O NJM realiza diversas ações voltadas para campanhas de sensibilização sobre o enfren-
tamento à violência doméstica e familiar contra a mulher e a Lei Maria da Penha. Essas ações 
são realizadas junto às mídias sociais e os parceiros da rede e incluem materiais educativos 
(impressos e audiovisuais), entrevistas, informativos e movimentações das redes sociais.

4.1	 Materiais Educativos, Cartilhas e Informativos

O NJM tem se tornado, também, um veículo de distribuição e divulgação de materiais educa-
tivos e informativos que são produzidos pelos parceiros e por ele próprio. Tais materiais são distri-
buídos em eventos, seminários e palestras nos quais a equipe do NJM participa e/ou organiza. 

As publicações objetivam unir esforços e saberes de diferentes instituições visando oportu-
nizar e favorecer: 

 » A identificação por parte das mulheres e de toda a sociedade de todos os tipos de 
violência doméstica e familiar;

 » Reconhecimento de mulheres nessas situações, a fim de desnaturalizar e problematizar 
a violência de gênero; e 

 » A busca por atendimento na Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 

Os materiais educativos são dispositivos que legitimam e socializam saberes e práticas reali-
zadas. O uso do material educativo, representa uma ação legal, no entanto, requer um planeja-
mento minucioso tendo em vista os objetivos que se deseja alcançar acima relacionados.

No primeiro semestre de 2020, houve a elaboração do questionário que visa conscientizar 
as pessoas a respeito das diversas possibilidades de violências previstas na Lei Maria da Penha.
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O folder “Você respeita as mulheres” tem como público-alvo os homens, e pretende 
promover a reflexão sobre o respeito às mulheres e como alguns comportamentos, além de 
desrespeitosos, podem configurar violências previstas na Lei Maria da Penha e até crimes. 
Ainda, são disponibilizados no verso do panfleto orientações, informações relevantes sobre o 
tema, uma relação de telefones úteis,  serviços disponíveis para o público masculino e um QR 
Code, que direciona para o site do NJM. 

O folder está publicado na página do NJM, disponível em https://www.tjdft.jus.br/informa-
coes/cidadania /centro-judiciario-mulher/documentos-e-links

No Dia Nacional de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual, que acontece em 18 de 
maio, o NJM/TJDFT divulgou o material “Orientações sobre Escuta Especializada de Crianças 
e Adolescentes no Contexto Escolar”, produzido pelo setor a partir da Lei 13.431/2017, que 
aborda o que é o procedimento, como deve ser feito e por quem, bem como a importância 
de se evitar a violência institucional caracterizada pela revitimização da pessoa no momento 
quando há alguma revelação de violência. 

O material apresenta o limite para a atuação das escolas, sobretudo no que diz respeito à 
apuração dos fatos da violência, esclarecendo que para a comunicação externa de uma possível 
violação de direitos ou de uma violação revelada na escola, basta a mera suspeita da violência 
contra a criança e adolescente, e elenca uma série de orientações para a escuta de crianças e 
adolescentes que estejam sob suspeita de envolvimento no contexto de violência. 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania%20/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania%20/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/arquivos/infograficos-mpve_a4-5-1.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/arquivos/infograficos-mpve_a4-5-1.pdf
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4.2	 Entrevistas com juízes coordenadores e equipe do NJM

Durante o primeiro semestre de 2020, o(a)s juíze(a)s coordenadores e servidores do NJM 
participaram em meios jornalísticos e televisivos, falando sobre educar, prevenir e coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a exemplo:

 » 31/01 – Correio Braziliense – João Wesley

 » 11.03 – TV Globo, Dra. Fabriziane

 » 06.02 – TV Globo, Dr. Ben-Hur

 » 25.03 – TV Justiça, Dra. Luciana

 » 03.04 – Ascom CNJ, Dra. Luciana

 » 16.04 – CBN, Dr. Ben-Hur

 » 21.05 – TV Justiça, Marcia Borba

No segundo semestre não ocorreram entrevistas a serem descritas.

4.3	 Campanhas informativas e de sensibilização 

O NJM, em parceria com a Assessoria de Comunicação Social do TJDFT, realizou, a partir de 
abril, a campanha #QuarentenaSemViolência, que objetiva trazer esclarecimentos à sociedade 

sobre a casa ser o lugar onde há mais incidência de 
práticas de violências contra as mulheres, portanto, o 
isolamento social pode fazer com que mulheres 
fiquem confinadas com o próprio agressor. 

Nesse sentido, a ação quer promover a reflexão 
da sociedade como um todo, e fazer um chamamento 
de união de esforços para, caso alguém tenha conhe-
cimento de alguma mulher em situação de violência, 
possa escutar, acolher e apoiar esta mulher, e princi-
palmente denunciar! 

A ação, também, tem a finalidade de veicular informações sobre o funcionamento dos JVDFM 
durante a pandemia, em especial quanto à apreciação das Medidas Protetivas de Urgência

Em 10 de junho houve o lançamento nacional da Campanha Sinal Vermelho, do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ e da Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros - 
AMB, aderido pelo TJDFT sob coorde-
nação do NJM. A campanha conta com 
a parceria de quase 10 mil farmácias 
brasileiras e a expectativa é alcançar 
ainda mais adesões. O objetivo é incen-
tivar as vítimas a denunciarem por 
meio do desenho de um “X” na mão. 
Ao exibir o símbolo ao farmacêutico ou 
ao atendente da farmácia, a mulher poderá receber auxílio e acionar as autoridades compe-
tentes. Após a denúncia, os profissionais das farmácias devem seguir um protocolo para comu-
nicar a polícia e fazer o acolhimento da mulher. Balconistas e farmacêuticos não serão condu-
zidos à delegacia e nem, necessariamente, chamados a testemunhar.

O NJM participa das reuniões semanais organizadas pelo CNJ sobre a ação e articulou, junto 
à ACS, a divulgação da campanha no site e nas redes sociais do TJDFT.

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/quarentenasemviolencia
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Considerações Gerais 

O ano de 2020 foi para todos nós, servidores e jurisdicionados, um ano desafiador. Exigiu 
de nós uma reinvenção na forma de oferecer nossos serviços sempre mantendo a qualidade e 
o acesso à justiça tão necessário às vítimas de violência doméstica.

Merecem destaques os webinários e os encontros virtuais, que proporcionaram a continui-
dade dos principais programas ofertados pelo NJM, dentre eles o Grupo Reflexivo de Homens, 
Prata da Casa e as palestras voltadas ao Maria da Penha Vai a Escola.

Tantas ações resultaram no fortalecimento das relações já estabelecidas com outras insti-
tuições que compõem a Rede de Proteção às Mulheres do DF. 

No entanto, permanece gritante a necessi-
dade de maior número de servidores e estagiários 
para atender as demandas cada vez maiores da 
sociedade e principalmente dos 20 JVDFM. Neste 
momento, é oportuno destacar que o TJDFT é 
o Tribunal com o maior número de Juizados de 
Violência Doméstica entre os tribunais estaduais 
de médio porte do país

Muitas iniciativas pioneiras foram implemen-
tadas e pelo sucesso alcançado devem perma-
necer na forma de ofertar nossos serviços.

Apesar dos desafios, números expressivos foram alcançados com o empenho e dedicação 
dos Juízes Coordenadores e da equipe do Núcleo e suas unidades vinculadas.
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Núcleo Permanente Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação 
de Violência Doméstica e Familiar – NJM

Endereço do NJM: Fórum Desembargador Hugo Auler – Av. Contorno, lote 14, Núcleo 
Bandeirante-DF - CEP: 71.705-535 – salas 1.25 e 1.45.

Telefones: 3103-2041 / 3103-2027 / 3103-2088 / 3103-2100 / 3103-2102

E-mail: njm.df@tjdft.jus.br

Site do NJM: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher

mailto:njm.df@tjdft.jus.br
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher
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